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CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

 

Brasília - DF, 22 de outubro de 2026. 

 

Aos empresários, contadores, entidades de classe e demais órgãos da administração 
vinculados aos segmentos de metalurgia e elevadores do Distrito Federal. 

 

Ref.: CREDENCIAMENTO 

 

Prezados Senhores(as), 

 

O SINDICATO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO DO DISTRITO FEDERAL E 
DOS ESTADOS DE GOIÁS E TOCANTINS – SITIMMME DF/GO/TO, CNPJ nº 00.409.045/0001-14, 
neste ato representado por seu Presidente, Sr. ERBAL DE SOUSA AGUIAR; 

O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL 
ELETRICO DO DISTRITO FEDERAL – SIMEB, CNPJ n. 00.316.729/0001-71, neste ato representado 
por seu Presidente, Sr. CLISTONES LIVIO PEDREIRA; 

e a empresa BR5 PROTEÇÃO FAMILIAR, GESTÃO FINANCEIRA, CONVÊNIOS E 
SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, nome fantasia VÉRIMO BENEFÍCIOS, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 26.481.947/0001-55, com sede na Avenida 
Professor João Gomes Monteiro Sobrinho, n.º 299, Sala 05, Bairro Lixeira, CEP 78.008-800, na 
cidade de Cuiabá-MT,  

VÉRIMO BENEFÍCIOS e SINDICATOS doravante denominados conjuntamente 
“Partes” e individualmente “Parte”;  

CONSIDERANDO QUE: 

(i) A VÉRIMO BENEFÍCIOS é pessoa jurídica especializada na comercialização de cartões de 
benefícios, entre eles vale-alimentação, vale-refeição, vale-transporte e similares, seguros de 
vida, seguro patrimonial, seguro empresarial, seguro transporte, seguro frota, plano de saúde, 
plano odontológico;  

(ii) A VÉRIMO BENEFÍCIOS tem por objetivo fomentar a utilização de benefícios por parte 
dos trabalhadores associados cadastrados na sua base; e  

(iii) A VÉRIMO BENEFÍCIOS tem interesse em disponibilizar melhores condições para a 
contratação destes benefícios por parte dos trabalhadores associados.   
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RESOLVEM as Partes celebrar o presente CONVÊNIO (“Convênio”), de acordo com as cláusulas 
e condições abaixo discriminadas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O presente Convênio tem por objeto a disponibilização dos produtos e serviços 
administrados pela VÉRIMO BENEFÍCIOS aos trabalhadores associados ou não associados, 
integrantes da base de representação dos SINDICATOS.   

1.2. A execução deste Convênio abrange toda a base de representação sindical, conforme 
cadastro de registro sindical disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA VÉRIMO BENEFÍCIOS 

2.1. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas, legal ou contratualmente, obriga-se a 
VÉRIMO BENEFÍCIOS a:  

(i) Oferecer, por meio das empresas que representa, rede de estabelecimentos que atenda 
ao objeto deste Convênio;  

(ii) Cumprir a legislação do Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT, conforme 
regulamentação em vigor;   

(iii) Manter interlocução institucional com os SINDICATOS para viabilização e divulgação dos 
benefícios previstos neste Convênio; 

(iv) Fornecer aos SINDICATOS relatório de faturamento dos produtos e serviços 
disponibilizados aos   Clientes; 

(v) Garantir   o sigilo das informações confidenciais disponibilizadas pelos SINDICATOS nos 
termos deste Convênio;  

(vi) Oferecer material para divulgação de seus produtos e serviços aos Clientes e possíveis 
Clientes;  

(vii) Zelar pela qualidade dos serviços prestados aos Clientes;  

(viii) Disponibilizar condições de prestação de serviços diferenciadas aos Clientes, na forma 
que venha a ser prévia e conjuntamente acordada entre as Partes durante a vigência deste 
Convênio e 

(ix) Cumprir e fazer cumprir todas as regras existentes nas normas coletivas de trabalho 
firmadas pelos SINDICATOS em sua base de representação sindical. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DOS SINDICATOS 

3.1. Os SINDICATOS poderão divulgar, a seu exclusivo critério e observadas suas finalidades 
institucionais, informações sobre os produtos e serviços disponibilizados pela VÉRIMO 
BENEFÍCIOS, sem que tal divulgação constitua obrigação de promoção comercial, garantia de 
qualidade ou responsabilidade pelos serviços prestados. 
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Parágrafo Único. Os SINDICATOS manterão plena autonomia institucional para receber 
reclamações, prestar orientações às categorias representadas e adotar as providências 
necessárias à defesa de seus interesses. 

3.2 Os SINDICATOS não se responsabilizarão pelos pagamentos ou acordos firmados 
diretamente entre a VÉRIMO BENEFÍCIOS e os Clientes.   

3.3 Os SINDICATOS não se responsabilizarão, ainda, por quaisquer impostos, taxas ou 
emolumentos decorrentes da prestação do serviço aos Clientes.   

3.4 Os SINDICATOS não responderão solidária ou subsidiariamente por quaisquer 
obrigações comerciais, contratuais, consumeristas, trabalhistas, tributárias ou civis assumidas 
pela VÉRIMO BENEFÍCIOS perante clientes, empresas, empregados ou terceiros. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 

4.1. 4.1. Conforme previsto nos Termos Aditivos às Convenções Coletivas de Trabalho, 
registrados na MR066987/2026 e MR027697/2026, o presente Credenciamento vigorará a 
partir da data de sua assinatura, não retroativo, ficando automaticamente prorrogado até a 
celebração da próxima Convenção Coletiva de Trabalho ou Termo Aditivo aplicável às categorias. 

Parágrafo Primeiro. O presente credenciamento terá sua continuidade garantida até 
formalização de nova Convenção Coletiva de Trabalho ou Termo Aditivo a norma coletiva. 

Parágrafo Segundo. A continuidade do credenciamento após a celebração da nova Convenção 
Coletiva de Trabalho ou Termo Aditivo ficará condicionada à avaliação prévia e à autorização 
expressa de ambos os SINDICATOS, mediante formalização de novo credenciamento, quando 
será avaliado o cumprimento das obrigações contratuais, a regularidade da empresa 
credenciada e a qualidade dos serviços prestados. 

4.2. Havendo descumprimento de quaisquer das disposições contidas neste instrumento, 
poderá a Parte prejudicada notificar a Parte infratora para que, no prazo de 10 (dez) dias 
contados do recebimento da notificação a que se refere esta cláusula, sane o inadimplemento, 
sob pena da imediata rescisão deste Convênio.   

4.3. Na eventualidade de se operar a rescisão ou resilição do presente instrumento, os contratos 
já celebrados pela VÉRIMO BENEFÍCIOS com os Clientes continuarão em plena vigência e nos 
termos inicialmente contratados, salvo se houver manifestação em contrário do Cliente ou 
ainda, por força de Acordo Coletivo, a VÉRIMO BENEFÍCIOS, meramente representante das 
empresas do segmento de cartões alimentação e refeição, não atender às condições 
estabelecidas nas normas coletivas da categoria, vedada a realização de novas contratações ou 
renovações sem a anuência dos SINDICATOS. 

4.4. O uso do nome, marca ou logotipo dos SINDICATOS dependerá de autorização prévia e 
expressa. Encerrado o presente Convênio, qualquer que seja o motivo, as Partes não mais 
poderão utilizar as marcas ou insígnias da outra Parte, devendo devolver todos os documentos 
que foram entregues em decorrência deste Convênio, exceto os documentos de posse da 
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VÉRIMO BENEFÍCIOS que sejam necessários à continuidade da prestação dos serviços aos 
Clientes.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CONFIDENCIALIDADE 

5.1. Os SINDICATOS, por si e por seus sócios, administradores, empregados e prepostos, 
obrigam-se a manter sigilo sobre quaisquer informações, dados, materiais, especificações 
técnicas ou comerciais da empresa ora apresentada pela  VÉRIMO BENEFÍCIOS, de seus clientes, 
usuários, estabelecimentos e/ou fornecedores, a que tenha tido acesso ou venha a ter acesso 
ou conhecimento, ou ainda, que lhe seja confiado, em razão da execução do objeto deste 
Contrato, identificadas ou não como confidenciais (“Informações Confidenciais”), sendo esses 
de interesse da  VÉRIMO BENEFÍCIOS ou de terceiros envolvidos, não podendo o SINDICATO, 
sob qualquer pretexto ou desculpa, omissão, culpa ou dolo, revelar, reproduzir ou deles dar 
conhecimento a terceiros, salvo no caso de consentimento prévio e por escrito da VÉRIMO 
BENEFÍCIOS. As obrigações de confidencialidade aplicam-se igualmente à VÉRIMO BENEFÍCIOS. 

5.2. A obrigação de confidencialidade prevista nesta Cláusula perdurará durante a vigência deste 
Contrato e pelo prazo de 5 (cinco) anos após o seu término.  

5.3 Na hipótese de violação do dever de confidencialidade previsto nesta Cláusula, ficará o 
SINDICATO, se der causa, sujeitos à obrigação de indenizar a VÉRIMO BENEFÍCIOS pelas perdas 
e danos efetivamente incorridos, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação 
em vigor, ou de medidas judiciais ou extrajudiciais que sejam necessárias para fazer cessar a 
violação ao dever de confidencialidade ora acordado. Caso a violação do dever de 
confidencialidade advenha da VÉRIMO BENEFÍCIOS, ela incorrerá nas mesmas penalidades 
imputadas ao SINDICATO, desde que der causa. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. Todas as notificações, avisos ou comunicações com relação ao presente CONVÊNIO deverão 
ser feitos por escrito, dirigidas e/ou entregues às Partes nos endereços indicados no preâmbulo 
ou em qualquer outro endereço que uma Parte venha a comunicar à outra na vigência deste 
instrumento, entregues pessoalmente ou via postal, com confirmação de entrega. Se houver 
alteração de endereço de qualquer das Partes, a outra deverá ser imediatamente informada 
acerca do novo endereço, sob pena de eventual notificação enviada para o endereço antigo ser 
considerada válida e eficaz para todo e qualquer efeito. Para assegurar o recebimento além do 
envio físico, as Partes poderão acordar os envios de forma eletrônica sendo que um não exclui 
o outro. 

6.2. O presente instrumento obriga as Partes e seus sucessores a qualquer título, não podendo 
qualquer das Partes ceder ou transferir direitos e obrigações decorrentes deste Contrato, direta 
ou indiretamente, a terceiros sem o prévio consentimento, por escrito, da outra Parte. Fica, no 
entanto, facultado à  VÉRIMO BENEFÍCIOS a cessão dos seus direitos e obrigações decorrentes 
deste instrumento a empresa de seu grupo econômico, em decorrência de reorganizações 
societárias, incluindo, sem limitação, operações de cisão, incorporação e/ou fusão, mediante 
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prévia comunicação ao SINDICATO, asseguradas as condições pactuadas, resguardado o direito 
de oposição justificada, desde que não haja quaisquer modificações que possam impactar no 
que foi avençado neste contrato ou que venha ferir cláusula das normas coletivas em vigor na 
ocasião, sendo que a empresa remanescente assumirá automaticamente os direitos e 
obrigações da  VÉRIMO BENEFÍCIOS decorrentes deste Contrato.  

6.3. Qualquer omissão ou tolerância de qualquer das Partes em exigir da outra o estrito 
cumprimento das obrigações ora contratadas ou em exercer qualquer direito decorrente deste 
Contrato não constituirá novação ou renúncia aos mesmos, nem afetará seu direito de exercê-
lo a qualquer tempo. O exercício isolado ou parcial de qualquer direito ou recurso decorrente 
deste Contrato não impedirá qualquer outro exercício posterior deles ou o exercício de qualquer 
outro direito.  

6.4. Se uma ou mais das disposições contidas neste Contrato for considerada inválida ou 
inexequível por qualquer juízo ou tribunal competente, tal fato não invalidará as demais 
disposições previstas neste instrumento, as quais permanecerão plenamente válidas e eficazes, 
desde que não sejam prejudiciais aos interesses da categoria representada pelos Sindicatos.  

6.5. Todo e qualquer aditamento ou alteração ao presente Contrato e/ou seus anexos somente 
será válido se feito por instrumento escrito e assinado pelas Partes.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

7. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das partes para tal 
finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este contrato e assinado pelas partes 
contratantes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA NOVAÇÃO 

8. A não exigência imediata, por qualquer das partes, do cumprimento das obrigações advindas 
deste instrumento, constituir-se-á em mera liberalidade da parte que assim proceder, não 
podendo, de forma alguma, ser caracterizado como novação ou precedente intocável pela outra 
parte. 

 

CLÁUSULA NONA– CLÁUSULA PENAL 

9. O descumprimento de qualquer cláusula deste instrumento sujeitará a parte infratora ao 
pagamento de multa não compensatória no valor de 2 (dois) pisos da categoria previsto em 
norma coletiva, sem prejuízo de perdas e danos eventualmente apurados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

10. O presente contrato não gera vínculo empregatício, não se rege pelas normas da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), nem considera ou equipara a VÉRIMO BENEFÍCIOS à 
condição de empregado descrita no art. 3º da referida lei, declarando os SINDICATOS que tem 
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conhecimento desta cláusula, ficando estabelecido que o presente instrumento não gera 
direitos ou créditos além daqueles expressamente previstos, não constituindo, em hipótese 
alguma, renúncia a direitos assegurados por lei, normas coletivas ou entendimento 
jurisprudencial aplicável. 

10.1 As Partes e as Testemunhas indicadas concordam que o presente Instrumento poderá ser 
assinado eletronicamente, de acordo com os procedimentos de autenticação da D4SIGN, o qual 
as Partes reconhecem a legalidade, validade e legitimidade para legalmente constituir direitos 
e obrigações entre si, bem como a sua exequibilidade, devendo ser considerado para todos os 
fins de direito um título executivo extrajudicial.  

10.2. Os signatários declaram ser representantes com as autorizações societárias, estatutárias 
ou outras afins e poderes suficientes para formalizar o presente Instrumento em nome das 
Partes, não tendo qualquer impedimento legal e, declarando, ainda, que as contas de e-mails 
indicadas quando da formalização deste Aditivo são utilizadas apenas pelos próprios signatários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LGPD 

11. No que tange à LGPD, as regras estão descritas no ANEXO I deste contrato para estarmos de 
acordo com a legislação vigente  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO FORO 

12.1. O presente Convênio será regido e interpretado de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil.  

12.2. Fica eleito o Foro da comarca de Brasília, Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas 
que possam eventualmente surgir, em decorrência do presente Convênio, renunciando as 
Partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual forma 
e teor, para fins de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas 

 

 

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, 
MECANICAS E DE MATERIAL ELETRICO DO 

DISTRITO FEDERAL (SIMEB) 
CNPJ Nº 00.316.729/0001-71 

Clistones Livio Pedreira 

SINDICATO INTERESTADUAL DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL 
ELÉTRICO, ELETRÔNICO DO DISTRITO FEDERAL, 
GOIÁS E TOCANTINS (SITIMMME DF/GO/TO) 

CNPJ Nº 00.409.045/0001-14 
Erbal de Sousa Aguiar 
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